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RESUMO 
 
O aludido trabalho objetiva abordar o tema ação direta de inconstitucionalidade genérica de maneira ampla, assunto crucial no ramo do 
direito constitucional, explorando o máximo de tópicos referentes a temática. Considerando o tema supracitado, o seu objetivo é elucidar de 
maneira objetiva itens significativos como os efeitos e competência da ADI, os legitimados, o seu objeto, entre outros, transmitindo a quem o 
lê, conhecimento mínimo suficiente sobre ação direta de inconstitucionalidade. Se lida com uma pesquisa de cunho analítico, com utilização 
de técnica de pesquisa bibliográfica, respaldando-se a fonte de pesquisa em doutrinas, leis, e jurisprudência. 
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DIRECT ACTION OF UNCONSTITUTIONALITY 

 
ABSTRACT 
 
The aforementioned work aims to approach the theme direct action of unconstitutionality generic so wide, a crucial topic in branch of constitutional 
law, by exploiting the maximum of topics relating to the theme. Considering the theme above, its objective was to elucidate objectively significant 
items as the effects and competence of ADI, legitimacy, its object, among others, transfering for who reads, knowledge sufficient minimum on direct 
action of unconstitutionality. Dealing with a analytical research, with use of the technique of bibliographic research, supporting the research source 
doctrines, laws, and case law. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
  

O legislador constituinte originário concebeu mecanismos por meio dos quais se controla os atos normativos, 
verificando sua adequação as diretrizes previstas na Constituição Federal, ora Lei Maior do ordenamento jurídico 
Brasileiro. 

Desta feita, a ideia de controle pressupõe um escalonamento das normas, onde ocupa a Constituição Federal o 
posto mais alto na reportada relação hierárquica normativa, caracterizando-se como real norma de validade para todo e 
qualquer outro ato normativo do sistema jurídico vigente. 

Trata-se, portanto, do princípio da supremacia da Constituição, que nos dizeres do professor Jose Afonso da 
Silva “pedra angular, em que assenta o edifício do moderno direito político”. É por fim, a lei suprema do Estado, 
resultando assim na compatibilidade vertical das normas, no sentido de que, as normas de grau inferior somente valerão 
somente se forem compatíveis com as normas de grau superior, ora a Constituição Federal. 

Eis o ponto em que se manifesta o assunto referente do trabalho em quadro, por ser a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade uma das formas de se expurgar do ordenamento jurídico vigente, em sua forma específica, 
normas não compatíveis com a Constituição Federal. 

O presente trabalho, em sua essência, atende ao propósito de evidenciar de maneira pragmática os caminhos 
percorridos pela ação direta de inconstitucionalidade em sua tarefa essêncial de banimento de normas viciadas. 

 
 
 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

 
2.1 CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE  
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 De antemão à conceituação da ação direta de inconstitucionalidade genérica (ADI), mostra-se razoável 
uma breve introdução ao controle concentrado de constitucionalidade, considerando estar a ADI incorporada a 
tal sistema.   
 O controle concentrado, outrora conhecido como controle pela via de ação, surgiu no Brasil através da 
Emenda Constitucional n 16, de 6.12.65, e, por sua vez, atribuiu ao Supremo Tribunal Federal competência para 
processar e julgar originariamente a representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 
estadual apresentada pelo Procurador-Geral da República (BONAVIDES, 2013, p. 296). 
 Aludido controle é exercido nos moldes preconizados por Hans Kelsen para o Tribunal Constitucional 
austríaco e adotados, posteriormente, pelo Tribunal Constitucional alemão, espanhol, italiano e português, dando 
competência ao Supremo Tribunal Federal para processar e julgar, originariamente, ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual (KELSEN, 1985).  
 Por meio deste busca-se a obtenção da declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em 
tese, independentemente da existência de um caso concreto, com objetivo único de invalidação da lei, garantindo 
a segurança das relações jurídicas que, por sua vez, devem embasar-se em normas constitucionais. (MORAES, 
2013). Neste passo, ainda segundo a melhor doutrina “A declaração de inconstitucionalidade, portanto, é o 
objeto principal da ação...” (Moraes 2013, p. 745) 
 A contrariu sensu da via de exceção ou defesa, pelo qual o controle difuso se verifica em casos 
concretos e incidentalmente ao objeto principal da lide, no controle em quadro; 
 

Em virtude de ser relacionado a um ato normativo em tese, tem por objeto principal a declaração de 
inconstitucionalidade da lei ou ato normativo impugnado. O que se busca saber, portanto, é se a lei (lato 
sensu) é inconstitucional ou não, manifestando-se o Judiciário de forma específica sobre o aludido objeto. 
(LENZA, 2014, p. 329)  

 
  A ação direta de inconstitucionalidade, portanto, nos dizeres de Ada Pellegrini Grinover, “tem por 
objeto a própria questão da inconstitucionalidade, decidida principaliter” (GRINOVER, .., p. 12).  
 No que se refere a competência para análise das ações derivadas do controle concentrado de 
constitucionalidade, Hans Kelsen, justificou a escolha de um único órgão exercente do controle de 
constitucionalidade salientando que ;   
 

Se a Constituição conferisse a toda e qualquer pessoa competência para decidir esta questão, dificilmente 
poderia surgir uma lei que vinculasse os súditos do Direito e os órgãos jurídicos. Devendo evitar-se uma 
tal situação, a Constituição apenas pode conferir competência para tal a um determinado órgão jurídico”.( 
KELSEN, 1985, p. 288-290). 

 
  Posteriormente concluindo que; 
 

Se o controle da constitucionalidade das leis é reservado a um único tribunal, este pode deter competência 
para anular a validade da lei reconhecida como inconstitucional não só em relação a um caso concreto 
mas em relação a todos os casos que a lei se refira - quer dizer, para anular a lei como tal. Até esse 
momento, porém, a lei é valida e deve ser aplicada por todos os órgãos aplicadores do direito. ( KELSEN, 
1985, p. 288-290). 

 
  
 Em suma, o controle concentrado de constitucionalidade ou ato normativo recebeu tal denominação em 
razão de “concentrar-se” em um único tribunal, seguindo o fundamento constitucional do art. 102, I, “a”, e 
regulamentação da Lei 9.868/99. 
 
 
2.2 CONCEITO E OBJETIVO DA ADI 
 
 
 A ação direta de inconstitucionalidade (ADI) é ação típica do controle concentrado e abstrato brasileiro, 
e tem por escopo a defesa da ordem jurídica, mediante a apreciação, na esfera federal, da constitucionalidade, em 
tese, de lei ou ato normativo, federal ou estadual, em face das regras e princípios constantes explicita ou 
implicitamente na Constituição da República; 
 Segundo Paulo e Alexandrino (2013, p. 821); 
 

 [...] Não se visa como ocorre no controle incidental- á garantia de direitos subjetivos, à liberação de 
alguém do acatamento de uma lei inconstitucional. O autor da ADI não atua na qualidade de alguém que 
postula interesse próprio, pessoal, mas sim, na condição de defensor do interesse coletivo, traduzido na 
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preservação da higidez do ordenamento jurídico [...] trata-se de ação inserida no âmbito do chamado 
controle abstrato de normas, cuja finalidade não é a tutela de um direito subjetivo, ou seja, de um 
interesse pessoal juridicamente protegido que esteja sofrendo lesão ou ameaça de lesão; cuida-se de 
instrumento de defesa da Constituição, da harmonia do sistema jurídico, com o fim de expelir do 
ordenamento as leis incompatíveis com a Lei Maior.  

 
 Para o Ministro Celso de Mello “O controle concentrado por meio da ADI é marcado pela generalidade, 
impessoalidade e abstraçào e faz instaurar um processo objetivo, sem partes, no qual inexiste litígio referente a 
situações concretas ou individuais”3. 
 Portanto, em regra, o controle concentrado visa a extinguir do ordenamento jurídico o ato normativo 
viciado, seja material ou formalmente, com a busca da invalidação de determinado lei ou ato normativo. 
  
 
  
2.3 COMPETÊNCIA 
 
  
 A competência para processar e julgar a ADI é definida em conformidade com a natureza do objeto da 
ação, tal qual; lei ou ato normativo federal, estadual, municipal ou distrital, nas hipóteses a seguir expostas.  
 
 
2.3.1 LEI OU ATO NORMATIVO FEDERAL OU ESTADUAL EM FACE DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
 Consoante ao artigo 102, I,”a”, da CF/88, cabe ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar 
originariamente ADI de lei ou ato normativo federal ou estadual que contrariar a Constituição Federal. 
 
 
 
2.3.2 LEI OU ATO NORMATIVO ESTADUAL OU MUNICIPAL EM FACE DE CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL 
 
 
 
 A apreciação do artigo 125, Parágrafo Segundo da CF/88, permite-nos fixar o entendimento de que: 
 

Cada Estado criará o seu sistema de controle concentrado de constitucionalidade, mas agora de lei ou ato 
normativo estadual ou municipal que contrariem a Constituição do aludido Estado-Membro. Quem terá 
competência para o julgamento será o Tribunal de Justiça do Estado (TJ). (Lenza, 2014, p. 367) 

 
 Nesta medida, lei ou ato normativo estadual/municipal que contrariar a Constituição estadual, terá como 
órgão competente o Tribunal de Justiça local. 
 
 
2.3.3 LEI OU ATO NORMATIVO MUNICIPAL EM FACE DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
 No caso em quadro, em face da não previsibilidade constitucional, congênere às palavras de LENZA 
(2014, p. 367) “inexistirá controle concentrado por ADI”.  

 Não obstante, excêntrica circunstância se desdobra no que se alude à norma de Constituição Estadual de 
repetição obrigatória e redação idêntica à norma da Constituição Federal. Devido à importância de referido tema, 
o trabalho utilizar-se-á de tópico específico, conforme se explana no tópico que segue. 

 
 

2.3.3.1 RECURSO EXTRAORDINÁRIO NO CONTROLE CONCENTRADO E EM ABSTRATO 
ESTADUAL 

                                                             
3 RTJ 147/31, Rel. Min. Celso de Mello. 
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  Nos supraditos casos de recurso extraordinário, a assimilação da Suprema Corte Federal é de que, 
apesar de incabível o controle de constitucionalidade concentrado perante estes, mostra-se possível a ocorrência 
de tal controle ante o Tribunal de Justiça (TJ) local, ao se contrapor lei municipal em face da CE que repetiu a 
norma da CF.  
 Via de regra, a decisão do Tribunal de Justiça local em controle abstrato (ADI) de lei estadual ou 
municipal em face da CE não autoriza recurso para o STF, tendo em vista a Suprema Corte ser o intérprete 
máximo de lei Federal, estadual ou distrital de natureza estadual perante a CF e não perante a CE. (LENZA, 
2014). 
 Entretanto, atípicamente, destaca-se que, da decisão estabelecida pelo Tribunal de Justiça local, para os 
casos onde a norma que serviu de parâmetro de controle da CE tratar-se de norma de reprodução obrigatória, - 
repetida e copiada da CF - torna-se factível o cabimento de recurso extraordinário a ser julgado pelo STF, já que, 
ao violar a CE, pode no fundo estar também violando a CF, logo: 
 

Buscando evitar a situação de o TJ usurpar competência do STF (intérprete máximo da Constituição), 
abre-se a possibilidade de se interpor recurso extraordinário contra o acórdão do TJ em controle abstrato 
estadual para que o STF diga, então, qual a interpretação da lei estadual ou municipal perante a CF.4 
(LENZA, 2014, p. 368-369). 

 
 Em distintas palavras, é a utilização de recurso típico do controle difuso pela via incidental, 
embrenhando-se no controle concentrado e em abstrato estadual. (LENZA 2014). Relevante ainda contemplar o 
fato de que a decisão da Suprema Corte no aludido recurso extraordinário, produzirá idêntico efeito ao da ação 
direta de inconstitucionalidade, qual seja, em regra, erga omnes, ex tunc e vinculante. 
 Axiomáticamente, atina-se a possibilidade do Supremo Tribunal Federal analisar a constitucionalidade 
de lei municipal perante a CF com efeitos erga omnes, caso a lei municipal confrontada em face da CE seja de 
reprodução obrigatória da CF. 
 Para a reprodução de parte de julgado que corrobora as explicações supramencionadas:  
 

“Reclamação com fundamento na preservação da competência do Supremo Tribunal Federal. Ação direta 
de inconstitucionalidade proposta perante o Tribunal de Justiça na qual se impugna Lei municipal sob a 
alegação de ofensa a dispositivos constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais 
federais de osbervância obrigatória pelos Estados. Eficácia jurídica desses dispositivos constitucionais 
estaduais. Jurisdição constitucional dos Estados-membros. Admissão da propositura da ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça local, com possibilidade de recurso extraordinário se a 
interpretação da norma constitucional estadual, que reproduz norma constitucional federal de observância 
obrigatória pelos Estados, contrariar o sentido e o alcance desta”(Rcl 383, Rel. Min. Moreira Alves, j. 
11.06.1992, DJ de 21.05.1993. (Grifo nosso). 

 
Em suma, em havendo a supradita repetição da norma da Constituição Federal pela Constituição 

Estadual, entende-se que, apesar de incabível o controle concentrado perante a Suprema Corte Federal, mostra-se 
perfeitamente possível a realização de controle concentrado perante o Tribunal de Justiça Local ( confrontando-
se a lei municipal em face da CE que repetiu norma da CF), e, em seguida, o cabimento de recurso extraordinário 
ao STF, quando a norma que serviu de parâmetro de controle da Constituição estadual for norma de reprodução 
obrigatória da Constituição Federal. 

 
 

2.4 LEGITIMIDADE 
 
 No que se reporta a legitimidade da ADI, levará o presente trabalho em conta aqueles legitimados para 
representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, contestados em face da CF, a 
serem apreciados pelo Supremo Tribunal Federal. 
 O rol de legitimados foi ampiado com a CF/88, já que, a Constituição anterior se limitava a legitimar o 
Procurador-Geral da República (LENZA, 2014). À vista disso, a CF/88 legitima a propositura de ADI, conforme 
artigo 103, aos que seguem: 

                                                             
4 RE 187.142- RJ, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 13.08.1998, Inf. 118/STF ; RE 199.281 e ADI 1.268. 
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 I- Presidente da República; II- Mesa do Senado Federal; III- Mesa da Câmara dos Deputados5; IV- 
Messa da Assembleia Legislativa do Estado ou Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; V- Governador 
do Estado ou do Distrito Federal; VI- Procurador-Geral da República; VII- Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; VIII- Partido político com representação no Congresso Nacional6; IX- Confederação 
sindical7 ou entidade de classe8 de âmbito nacional9. 
 Quanto a estes, importante enxergar que, para o Supremo Tribunal Federal, alguns devem demonstrar 
pertinência temática em relação a sua finalidade institucional, entre eles, os elencados nos incisos IV, V e IX. 
 Quanto aos partidos políticos, a Suprema Corte concebe que em caso de perda de representação do 
partido político no Congresso Nacional, após o ajuizamento da ADI, nas palavras de Lenza (2014, p. 374) “Não 
descaracteriza a legitimidade ativa para o prosseguimento na ação” pois dessa forma, “...  a aferição da 
legitimidade deve ser feita no momento da propositura da ação...” 10 
 Quanto a imprescindibilidade de advogados, a Corte Suprema interpretou que somente os partidos 
políticos e as confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional necessitam de tal contratação 
para que se faça possível propor ADI, devendo no instrumento de mandato haver a outorga de poderes 
específicos para tal ato indicando inclusive a norma que deve ser impugnada.11  
 
 
2.5 OBJETO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
 
 
 O objeto do comentado instrumento processual, na generalidade, é a lei ou ato normativo federal, 
estadual ou distrital que se mostrarem incompatíveis com o sistema jurídico. (LENZA, 2014). Todavia, outros, 
além dos mencionados, podem ser objeto de controle de constitucionalidade via ação direito de 
inconstitucionalidade, conforme contemplar-se-á nos tópicos que sucedem. 
 
  
2.5.1 LEIS 
 
 
 Entende-se como lei toda espécie normativa prevista no Artigo 59 da Constituição Federal, entre elas; 
emendas à constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos 
legislativos e resoluções12. 
 
 
2.5.2 ATOS NORMATIVOS 
 
 

                                                             
5 Legitimação esta apenas para a Mesa do Senado Federal e da Câmara dos Deputados ( art. 57, Parágrafo 4). A Mesa do Congresso Nacional ( art. 
57, Parágrafo 5) não tem legitimidade para propositura da ADI (LENZA, 2014). 
6 O STF decidiu que tal exigência de representação se da com a existência de apenas um parlamentar, em qualquer das Casas Legislativas. E, a 
representação do partido político na ação dar-se-á pelo Diretório Nacional ou pela Executiva do Partido, não se admitindo a legitimidade ativa ao 
Diretório Regional ou Executiva Regional, na medida em que não podem agir nacionalmente ( STF, ADI 1.449-8/AL, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 1, 
de 21.05.1996,p. 16877). 
7 Confederações sindicais, que, conforme o STF, devem preencher os requisitos da legislação pertinente, entre os quais o de serem constituídas por, 
no mínimo, 3 federações sindicais (art. 535 da CLT - ADI. 1.121/RS, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário 06.09.1995). 
8 Por classe, leia-se categoria profissional, preenchida por requisitos da homogeneidade ( ADI 386). 
9 Aquela de atuação transregional e organizada em pelo menos 9 Estados da Federação (1/3 dos 27 entes federativos). 
10 ADI 2.159 AgR/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, rel. p/ acórdão Min. Gilmar Mendes, 12.08.2004. Vencidos o Min. Carlos Velloso, relator, e o Min. 
Celso de Mello, que consideravam que a perda da representação implicava a perda da capacidade postulatória. 
11  ADI 2.187- QO, Rel. Min. Octavio Gallotti, j. 24.05.200, Plenário, DJ de 12.12.2003. 
12 Conforme David Araujo e Serrano Nunes (2000, p.42), nem toda resolução ou decreto legislativo podem ser objeto de controle concentrado, já que 
podem não constituir atos normativos. Por exemplo, a resolução que autoriza o processo contra o Presidente da República, prevista no inciso I do 
artigo 51 da Constituição, não está revestida de abstração e generalidade, o que impede o seu controle. Da mesma forma, a autorização para que o 
Presidente da republica se ausente do País por mais de quinze dias, prevista no artigo 49, III, não tem qualquer generalidade e abstração, constituindo, 
portanto, ato concreto e impossível de ser controlado pelo poder concentrado. 
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 Segundo MORAES (2013, p. 748) atos normativos podem ser; a) resoluções administrativas dos 
tribunais; b) atos estatais de conteúdo meramente derrogatório, como as resoluções administrativas, desde que 
incidam sobre atos de caráter normativo. 
 O autor supradito, valendo-se das palavras de Castanheira A. Neves, menciona poder ainda ser objeto 
de controle, qualquer ato revestido de indiscutível caráter normativo, motivo pelo qual, autores como Pedro 
Lenza (2014), incluem neste rol os regimentos internos dos tribunais. 
 Entende-se ainda como objetos validos de controle de constitucionalidade via ADI: 

a) Deliberações administrativas dos órgãos judiciarios, conforme precedente do STF, na ADI 728, rel. 
Min. Marco Aurélio). Nesse sentido:  

 
EMENTA: Resolução administrativa do TRT da 3 região. Natureza normativa da resolução. 
Atribuição do Congresso Nacional para ato normativo que aumenta vencimentos de servidor. 
Inconstitucionalidade da resolução configurada. Precedentes do STF” ( ADI 1.614, Rel. p/ac. 
Min. Nelson Jobim, j. 18.12.98, Plenário, DJ de 06.08.99). “É cabível o controle concentrado de 
resoluções de tribunais que deferem reajuste de vencimentos. Precedentes (ADI 2.104, rel. Min. 
Eros Grau, j. 21.11.2007, Plenário, DJE de 22.02.2008. Grifo nosso). 

 
 b) Deliberações dos Tribunais Regionais do Trabalho judiciários, que determinam o pagamento a 
magistrados e servidores das diferenças de plano econômico (precedente: STF, ADI 681/DF, Rel. Min Néri da 
Silveira, reconhecendo o seu caráter normativo), salvo as convenções coletivas de trabalho.13 
 c) Resolução do Conselho Interministerial de Preços- CIP (STF, Pleno, ADI 8-0/DF, Rel. Min. Carlos 
Velloso), que concedeu aumento de preço aos produtos farmacêuticos, permitindo, portanto, a verificação de sua 
compatibilidade com a Constituição Federal. 
 
 
2.5.3 SÚMULAS VINCULANTES 
 
 
 Posicionamento doutrinário majoritário defende que nem súmulas, nem súmulas vinculantes podem ser 
objeto de controle de constitucionalidade via ADI, visto não possuírem o já referido necessário grau de 
normatividade. O que existe no caso em quadro é um procedimento de revisão, pelo qual se poderá cancelar a 
súmula (LENZA, 2014). 
 Todavia, em algumas decisões, a Ministra Ellen Gracie entendeu que o mecanismo correto para se rever 
uma súmula vinculante seria a ADI, como por exemplo na hipótese onde se discutia a impetração de habeas 
corpus tendo em vista a edição da súmula vinculante 1114 sobre o uso de algemas ( HC 96.301, 06.10.2008, Min. 
Ellen Gracie). 
 Ocorre que, reforçando o entendimento majoritário já exposto, em 05.12.2008, o Presidente do STF 
editou a Resolução n. 388, disciplinando o processamento de proposta de edição, revisão e cancelamento de 
súmulas, estabelecendo a tramitação de forma eletrônica da proposta, o que, aos olhos de LENZA (2014, p. 331) 
“difere, em substância, do processo de ADI, o que corrobora a nossa posição acima exposta de se tratar de um 
procedimento próprio e distinto da ADI”. 
 
 
2.5.4 EMENDAS CONSTITUCIONAIS 
 
  
 Não concerne ao presente trabalho adentrar ao mérito do assunto poder constituinte, apesar disso, para 
melhor percepção e entendimento pleno do tema ação direta de inconstitucionalidade, mostra-se adequado 
solidificar o entendimento de que o processo de emendas é a manifestação do poder constituinte derivado 
reformador, que dessemelhante ao originário, não é ilimitado juridicamente e nem autônomo, ou seja, se 
desobedece a certos limites, pode ser declarado inconstitucional, por meio do controle de constitucionalidade15. 
 

                                                             
13 Cf. posicionamento de Clémerson Merlin Cléve, A fiscalização abstrata de constitucionalidade no direito brasileiro, p. 146. 
14 Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do 
preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinarm civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do estado.( Sessão Plenária de 13.08.2008). 
15 Emenda Constitucional emanada de Constituinte derivado pode ser declarada inconstitucional pelo STF, cuja função precípua é de guardião da CF 
- ADI 939, RTJ 151/7755. 
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2.5.5 MEDIDAS PROVISÓRIAS 
 
 
 Medida provisória pode ser objeto de controle de constitucionalidade via ADI, visto esta possuir força 
de lei, além de ser ato estatal de conteúdo normativo em plena vigência, e, acentuando o anteriormente visto, 
apenas o ato estatal de conteúdo normativo e em plena vigência pode ser objeto de controle concentrado de 
constitucionalidade via ADI. Conquanto, sendo a medida convertida em lei ou tendo perdido sua eficácia por 
decurso do prazo, nos termos do artigo 62, Parágrafo 3, da CF/88, considerar-se-á prejudicada a ADI que 
impugnava a constitucionalidade da medida provisória, em decorrência da perda do objeto da ação (LENZA, 
2014).  
 Não obstante, os requisitos constitucionais de relevância e urgência do artigo 62 da CF/88, podem, 
excepcionalmente segundo o STF, ser objeto de controle jurisdicional. Entendimento confirmado pela Corte na 
ADI- 4.029 (j. 08.03.2012)16. 
 
 
2.5.6 REGULAMENTOS SUBORDINADOS OU DE EXECUÇÃO E DECRETOS. 
 
 
 Os regulamentos ou decretos regulamentares expedidos pelo poder executivo na forma do artigo 84, IV, 
da CF/88, e demais atos normativos secundários, em sua generalidade não são passíveis de servir de objeto do 
controle concentrado de constitucionalidade, por não estarem revestidos de autonomia jurídica a fim de 
qualificá-los como atos normativos suscetíveis de controle. (LENZ A, 2014). É o que o Supremo Tribunal 
Federal chama de crise de legalidade, uma vez que, referidos atos, são ilegais e não inconstitucionais. 
 Todavia, excepcionalmente, conforme ilustra Alexandre de Moraes (2013, p. 755) “têm-se admitido 
ação direta de inconstitucionalidade, cujo objeto seja decreto, quando este, no todo ou em parte, manifestamente 
não regulamenta a lei, apresentando-se, assim, como decreto autônomo”. Nesta hipótese, haverá possibilidade de 
análise de compatibilidade diretamente com a Constituição Federal para verificar-se a observância do princípio 
da reserva legal17. 
 
 
2.5.7 TRATADOS INTERNACIONAIS 
 
 
 Inicialmente, no que se reporta aos tratados internacionais que não foram aprovados pela regra do 
parágrafo 3 do artigo 5 da CF/88, estes serão considerados infraconstitucionais, para tanto, no momento de sua 
incorporação ao direito interno, tais normas se situaram no mesmo plano de validade e eficácia de normas 
ordinárias.18 (MORAES, 2013).   
 E ainda, além de não haver hierarquia entre normas ordinárias de direito interno e as decorrentes de atos 
ou tratados internacionais, tais normas são passíveis de controle de constitucionalidade, pois apesar de 
originários de instrumento internacional não guardam nenhuma validade no ordenamento jurídico interno se 
afrontarem preceito da Constituição19 ( MORAES, 2013).  
 Em seu turno, os tratados internacionais de direitos humanos aprovados nos moldes do parágrafo 3, do 
artigo 5 da CF/88, passam a ter mesma natureza jurídica de emendas constitucionais, e inexistindo afronta aos 

                                                             
16 EMENTA: (...). A atuação do Judiciário no controle da existência dos requisitos constitucionais de edição de Medidas Provisórias em hipóteses 
excepcionais, ao contrário de denotar ingerência contramajoritária nos mecanismos políticos de diálogo dos outros Poderes, serve à manutenção da 
Democracia e do equilíbrio entre os três baluartes da República. Precedentes (ADI 1.910 MC, Rel. Min SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, 
j, em 22.04.2004; ADI 1.647, Rel Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, j. em 02.12.98; ADI 2.736/DF, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Tribunal 
Pleno, j. em 08..09.2010; ADI 1.753 MC, Relator Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, j. em 16.04.98) 
17 Para melhor ilustrar;  EMENTA 1 ; INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Objeto. Admissibilidade. Impugnação de decreto autônomo, que 
institui benefícios fiscais. Caráter não meramente regulamentar. Introdução de novidade normativa. Preliminar repelida. precedentes. Decreto que, 
não se limitanto a regulamentar lei institua benefício fiscal ou introduza outra novidade normativa, reputa-se autônomo e, como tal, é suscetiível de 
controle concentrado de constitucionalidade... (ADI 3.664, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 1.06.2011, DJE de 20.09.2011). 
18 RTJ 83/809; STF - Adin n 1.480-3 - medida liminar - Rel. Min. Celso de Mello, Brasilia, 17 jul. 1996. 
19 RTJ 84/724; STF -  2 T. - v.u. - Habeas Corpus n 73044-2/SP - Rel.Maurício Corrêa, Diário da Justiça, Seção I, 20 set. 1996, p. 34.534; STF - 
Adin n 1.480-3 - medida liminar - Rel. Min. Celso de Melo, Brasilia, 17 jul. 1996. 
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limites do poder de reforma, tal tratado passa a ter paridade normativa com as normas constitucionais, sendo 
também passível de controle de constituconalidade. 
 
   
2.5.8 NORMAS CONSTITUCIONAIS ORIGINÁRIAS 
 
 
 As normas constitucionais fruto do trabalho do poder constituinte originário serão sempre 
constitucionais, não havendo de se falar em controle de constitucionalidade (LENZA, 2014). 
 
 
2.5.9 RECEPCÃO 
 
 
 Caso não tenha sido a lei ou ato normativo recepcionado pelo novo ordenamento jurídico, tem-se que 
esta foi revogada pela nova ordem, não sendo razoável se falar em inconstitucionalidade superveniente. 
(LENZA, 2014). 
  
  
2.5.10 LEI OU ATO NORMATIVO JÁ REVOGADO 
 
 
 Consoante ao STF20, não se admite interposição de ADI para atacar o paradigma histórico, ou seja, lei 
ou ato normativo revogado ou de eficácia exaurida (LENZA, 2014). 
 
 
2.6 LEI REVOGADA OU QUE TENHA PERDIDO SUA VIGÊNCIA APÓS A PROPOSITURA DA ADI 
 
 

 Versa o aludido tópico sobre hipótese onde, estando em curso determinada ADI, sobrevenha a revogação 
da mesma, sendo ela total (ab-rogação), parcial (derrogação), ou ainda, pela perda de sua vigência, no caso de 
medidas provisórias. 
 Pois bem, o entendimento da Suprema Corte a despeito da revogação supracitada é lúcido no sentido de 
que, assim ocorrendo, dá-se, por regra, a prejudicialidade da ação, pela perda do objeto21, tendo em vista que a 
declaração em tese de lei ou ato normativo não mais existente transformaria a ADI em instrumento de proteção  
de situações jurídicas pessoais e concretas22. 
 

A revogação superveniente do ato estatal impugnado faz instaurar situações de prejudicialidade que 
provoca a extinção anômala do processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade, eis que a ab-
rogação do diploma normativo questiona opera, quanto a este, a sua exclusão do sistema de direito 
positivo, causando, desse modo, a perda ulterior do objeto da própria ação direta, independenemten da 
ocorrência, ou não de efeitos residuais concretos. (Precedentes: ADI. 1445- QO, Rel. Min. Celso de 
Mello, j. 03.11.2004, Plenário, DJ de 29.04.2005; ADI 1.298 e ADI 1.378, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 
13.10.2010, Plenário, DJE de 09.02.2011). 

 
 Meritório ainda acentuar que, independentemente da existência ou não de efeitos residuais concretos 
que possam ter sido gerados pela aplicação do diploma legislativo questionado, instaura-se a situação de 
prejudicialidade por perda de objeto supracitado (ADI 2.010- QO/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Pleno)23. 

 Neste diapasão, ponderoso destacar a contrariedade a tese apresentada, sustentada pelo Ministro Gilmar 
Mendes, onde o Ministro, no julgamento da ADI 1.244 (informativo 305/STF) propôs a revisão da 
jurisprudência da Suprema Corte com a finalidade de admitir-se o prosseguimento do controle abstrato nas 

                                                             
20 ADI 2.980, Rel. p/ o ac. Min. Cezar Peluso, j. 05.02.2009, Plenário, DJE de 07.08.2009. 
21 Para alguns autores, como Pedro Lenza (2014), se a alteração foi meramente formal, sem modificação de conteúdo, não haveria prejudicialidade. 
Sustenta-se ainda que, por se tratar de novo ato normativo, deveria haver aditamento da petição inicial. - Tal entendimento ainda encontra 
embasamento em: ADI 246, j. 16.12.2004. Rel.Min. Eros Grau. 
22 STF, Pleno, ADI 737/DF, Rel. Min. Moreira Alves. 
23 CF: RTJ 152/731-732.  Rel. Min. Celso de Mello; RTJ 153/13, Rel. Min. Moreira Alves; RTJ 154/396, Rel. Min. Celso de Mello; RTJ 154/401, 
Rel. Min. Paulo Brossard, entre outros. 
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hipóteses em que a norma atacada tenha perdido a vigência após ajuizamento da ADI, seja pela revogação, seja 
em razão de seu caráter temporário. O Ministro sustenta sua tese alegando incompatibilidade de tal perda de 
objeto com os princípios da máxima efetividade e da força normativa da Constituição, além de arguir que não 
estão presentes nenhuma razão constitucional que evidencie que somente em âmbito difuso seja possível aferição 
de constitucionalidade dos efeitos concretos de lei (LENZA, 2014).  
 Em conformidade as palavras de Lenza (2014, p. 342), “trata-se de entendimento não pacíficado no 
STF, que em regra, sustenta em seus precedentes a prejudicialidade da ação” 24. 

 Contudo, em razão da constante progressão do direito, a todo o momento decisões se proferem no sentido 
de renovar os entendimentos anteriores, e parece que, no caso da tese do Ilustre Ministro Gilmar Mendes, o 
entendimento vem sendo revisto pela Corte em seu favor, conforme importantes precedentes nesse sentido25. 
 
 
2.7 LEIS ORÇAMENTÁRIAS - EXCEÇÃO DE LEI COM EFEITO CONCRETO 
 
 
 Como já anteriormente exposto, o STF entende que as leis de efeito concreto não são passíveis de ser 
objeto de controle de constitucionalidade, ou ainda, “leis com objeto determinado e destinatário certo”26 ( 
LENZA, 2014, p. 346). 
 Ocorre que, em uma demonstração de possível evolução de sua jurisprudência, passou o STF a admitir 
o controle de constitucionalidade de leis orçamentárias27, isso porque, nas palavras de Lenza (2014, p. 346); “a 
lei orçamentária é um ato de efeito concreto na aparência, já que, como decidido, para que seja executada, 
dependerá da edição de muitos outros atos, estes sim, de efeito concreto”. 
 Contudo, tal decisão foi tomada em sede de medida cautelar, não sendo ainda concreta a evolução da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal nesse sentido. 
 
  
2.8 LEI “AINDA CONSTITUCIONAL”, OU “INCONSTITUCIONALIDADE PROGRESSIVA” OU 
“DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMA EM TRÂNSITO PARA A 
INCONSTITUCIONALIDADE”. 
 
  
 Para um correto entendimento do presente tópico, faz-se mister ilustrar a questão do prazo em dobro 
para a Defensoria Pública no processo penal, instituido pelo artigo 44, I, 89, I, e 128, I, da LC n 80/94. Pois bem, 
no tocante ao processo penal, questionou-se se, de fato, a instituição de prazo em dobro poderia ser estabelecida 
para a Defensoria Pública, vez que não se aplica ao Ministério Público, ferindo o princípio da isonomia e do 
devido processo legal. O Supremo Tribunal Federal buscando resolver o conflito decidiu no sentido de dar a 
regra, no que tange ao processo penal, constitucionalidade e validade, somente até que a Defensoria Pública se 
instale corretamente, já que ainda não esta eficazmente organizada28 (LENZA, 2014). 
 
 
2.9 EFEITOS DA DECISÃO 
 
 

                                                             
24 ADI 514/PI, 24.03.2008, Rel. Min. Celso de Mello ( informativo. 499/STF) 
25  ADI 3.232 (fraude processual); ADI 3.306 (fraude processual); ADI 4.426 (Singularidade do caso). ADI 2.158; e ADI 2.189. 
26 CF, Inf. 99, ADI (QO) 1.640; Inf 175/STF ADI  2.100. 
27 Controle abstrato de constitucionalidade de normas orçamentárias. Revisão de Jurisprudência. O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua 
função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional 
suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das norms 
orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade. (...) Medida cautelar deferida, Suspensão da vigência da Lei n 11.658/2008, desde a sua 
publicação, ocorrida em 22 de abril de 2008 ( ADI 4.048-MC, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 14.05.2008, DJE de 22.08.2008 - no meso sentido: ADI 
4.049- MC, Cf, Inf. 572/STF.. (Grifo nosso). 
28 Destaca-se interessante voto do Ministro Moreira Alves, no HC 70.514, j. 23.03.1994: a única justificativa que encontro para esse tratamento 
desigual em favor da Defensoria Pública em face do Ministério Público é a de caráter temporário: a circunstância de as Defensorias Públicas ainda 
não estarem, por sua recente implantação, devidamente aparelhadas como se acha o Ministério Público. (...). Assim, a lei em causa será constitucional 
enquanto a Defensoria Pública, concretamente, não estiver organizada com a estrutura que lhe possibilite atuar em posição de igualdade com o 
Ministério Público, tornando-se inconstitucional, porém, quando essa circunstância de fato não mais se verificar”. 
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 A decisão no controle concentrado produz efeitos erga omnes e ex tunc, expurgando do ordenamento 
jurídico o ato normativo ou lei discordante da Constituição Federal, além de produzir efeitos vinculantes em 
relação aos órgãos do Poder Judiciário e da Administraçào Pública federal, estadual, municipal e distrital. 
(LENZA, 2014) 
 

A ação em comento tem caráter dúplice ou ambivalente, pois, conforme estabelece o artigo 24 da Lei n. 
9868/99, proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a ação direta ou procedente eventual 
ação declaratória e, no mesmo passo, proclamada a inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a ação 
direta ou improcedente eventual ação declaratória” (LENZA, 2014, p. 388). 

 
 Em desfecho, no que toca ao efeito vinculante da decisão em sede de controle concentrado, este atinge 
somente o Judiciário e o Executivo, não se estendendo ao Legislativo, assunto que será aprofundado 
posteriormente.  
 
 
2.9.1 MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO 
  
 
 O Direito Brasileiro, acompanhando o direito alemão e português, introduziu no artigo 27 da Lei 
9.868/99, a técnica de declaração de inconstitucionalidade sem a pronuncia de nulidade, ou seja, ao declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, levando em consideração a segurança jurídica e o excepcional 
interesse social, o Supremo Tribunal Federal, por maioria de 2/3 de seus membros29, pode restringir os efeitos 
daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento 
que venha a ser fixado. (LENZA, 2014).  

   Assim, atípicamente, diante dos requisitos do artigo 27 da Lei n. 9.868/99, a Suprema corte poderá 
atribuir a decisão em sede de controle concentrado, efeito ex nunc. 

 
 
2.9.2 EFEITO VINCULANTE PARA O LEGISLATIVO 
 
  
 Como sucintamente mencionado em tópicos anteriores, o efeito vinculante em sede de ADI, no 
entendimento da Suprema Corte, não atinge o Poder Legislativo no exercício de sua função típica de legislar. 
(LENZA, 2014).  
 Para o Ministro Cezar Peluso, a possibilidade de vinculação também do legislativo em sua função típica 
de legislar, resultaria em “inconcebível fenômeno da fossilização da Constituição”. 
 Destarte, empregando os termos de Lenza (2014, p. 359) “O Legislativo, assim, poderá, inclusive, 
legislar em sentido diverso da decisão dada pelo STF, ou mesmo contrário a ela, sob pena, em sendo vedada essa 
atividade, de significar inegável petrificação da evolução social”. 
 Todo o exposto levando em consideração que, caso o valor da segurança jurídica, ora materializado com 
a ampliação dos efeitos erga omnes e vinculante, sacrificária  o valor da justiça da decisão,  pois impediria a 
necessária e constante atualização das Constituições e dos textos normativos lançados por obra do Poder 
Legislativo. 
 
 
2.9.3 EFEITO REPRISTINATÓRIO DA ADI 
 
 
 A declaração de inconstitucionalidade reconhece a nulidade dos atos inconstitucionais e, 
consequentemente, a inexistência de qualquer carga de eficácia jurídica. Por conseguinte, a declaração de 
inconstitucionalidade de ato normativo que por sua vez tenha revogado outro ato normativo, provocaria o 
restabelecimento do ato normativo anterior, quando a decisão tiver efeito retroativo ex tunc (LENZA, 2014). 

                                                             
29  2/3 de 11 ministros equivalem a 7,333333... Como o artigo 27 da Lei n. 9.868/99 falou em quorum de 2/3, deve ser entendido no mínimo 2/3. 
Arredondando o resultado para baixo, teria-se um número inferior a 2/3. Logo, deve-se arrendodar para cima, e o quorum será de pelo menos oito 
ministros. (LENZA, 2014). 
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 Para tanto, o Supremo Tribunal Federal se utiliza da expressão efeito repristinatório30 da declaração de 
inconstitucionalidade, já que, se a lei é nula, ela em tempo algum nutriu eficácia, e se assim é, não revogou 
norma alguma, por consequência, aquela que supostamente foi revogada continua tendo eficácia.  
  Ponderoso não confundir o efeito repristinatório acima exibido com a repristinação, posto que, o 
segundo caso, é o presente na LINDB, onde se discorre que, salvo disposição contrária, a lei revogada não se 
restaura por ter a lei revogadora simplesmente perdido a vigência, já que precisa que a terceira lei expressamente 
assim a restabeleça, e no caso da primeira,  tem-se o restabelecimento da lei anterior pois, se a lei objeto de 
controle é inconstitucional e, assim nula, ela nunca teve eficácia, portanto, nunca revogou nenhum outro ato 
normativo. (LENZA, 2014) 
 E se a lei que voltará a produzir efeitos for inconstitucional? Pois bem, se o legitimado ativo da ADI 
tiver como objetivo também a análise por parte da Suprema Corte, da inconstitucionalidade da lei que voltara a 
produzir efeitos (em razão do efeito repristinatório da decisão), terá de, expressamente realizar pedido de 
apreciação da referida lei, sob pena de o STF não poder, de ofício, apreciá-la, ou até, de não conhecer a ADI 
ajuizada anteriormente.31 Em outras palavras, se cumpridos os requisitos, o STF incidentalmente realiza análise 
de compatibilidade da lei anterior, em nome da segurança jurídica. 
 
 
2.10 AMICUS CURIAE 
 
 
 O instituto “amicus curiae”, nas palavras do Ministro Celso de Mello, no julgamento da ADI 2.130-
MC/SC ( DJ de 02.02.2001, p. 145); 
 

(...), qualifica-se como fator de legitimação social das decisões da Suprema Corte, enquanto Tribunal 
Constitucional, pois viabiliza, em obséquio ao postulado democrático, a abertura do processo de 
fiscalização concentrada de constitucionalidade, em ordem a permitir que nele se realize, sempre sob uma 
perspectiva eminente pluralística, a possibilidade de participação formal de entidades e de instituições que 
efetivamente representem os interesses gerais da coletividade ou que expresse os valores essenciais e 
relevantes de grupos, classes ou estratos sociais. Em suma; a regra inscrita no art. 7, $2, da Lei 9.868/99,  
- que contém a base normativa legitimadora da intervenção processual do amicus curiae - tem por 
precípua finalidade pluralizar o debate constitucional (grifo nosso) 

 
 A regra contida no artigo 7º, Caput, da Lei 9.868/99 é a de vedação a intervenção de terceiros no 
processo de ação direta de inconstitucionalidade. Avigorando entendimento outrora aceito pela Suprema Corte; 
 

O pedido de intervenção assistencial, ordinariamente, não tem cabimento em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade, eis que terceiros não dispõem, em nosso sistema de direito positivo, de 
legitimidade para intervir no processo de controle normativo abstrato ( RDA 155/155, 157/266- ADI 575-
PI( AgRg), Rel. Min. Celso de Mello, v.g.). 

 
 No entanto, o próprio artigo 7º, em seu parágrafo segundo, da mesma lei, estabelece que “o relator, 
considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, 
admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades”.  
 Em suma, a lei consagrou a figura do “amicus curiae”, ou “amigo da corte”, onde a própria literalidade 
do artigo revela alguns elementos do instituto, senão vejamos; 
 a) Admissão do amicus curiae é decidida pelo relator, baseado no preenchimento dos requisitos, além da 
conveniência e oportunidade da manifestação. Todavia, o Tribunal pode, mesmo com a admissão do relator, 
afastar tal intervenção.32 
 b) Via de regra, não se admite recurso da decisão interlocutória que admite ou não a presença de amicus 
curiae. Todavia, alguns Ministros tem aceitado a interposição de recurso para impugnar a não admissibilidade de 

                                                             
30 Cf. ADI 2.215-PE, medida cautelar, Rel. Min. Celso de Mello, Inf. 224/STF. 
31 EMENTA: “Ação direta de inconstitucionalidade: efeito repristinatório; norma anterior com o mesmo vício de inconstitucionalidade. No caso de 
ser declarada inconstitucionalidade da norma objeto da causa, ter-se-ia a repristinação de preceito anterior com o mesmo vício de 
inconstitucionalidade. Neste caso, e não impugnada a norma anterior, não é de se conhecer da ação direta de inconstitucionalidade” ( ADI 2.574, Rel. 
Min. Carlos Velloso, j. 02.10.2002, DJ de 29.08.2003.) 
32 Nesse sentido, Cf. ADI 2.238, DJ de 09.05.2002. 
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intervenção33. Tal entendimento esta sendo revisto pelo STF na ADI 3.396 (com julgamento suspenso em 
10.05.2012), portanto, é matéria pendente de julgamento. (LENZA, 2014) 
 c)Requisitos de relevância da matéria e representatividade dos postulantes; 
 d)O prazo para admissão antes previsto no artigo 7, parágrafo primeiro, foi vetado, e entende a Suprema 
Corte que, o amicus curiae somente pode demandar a sua intervenção até a data em que o relator liberar o 
processo para pauta (ADI 4.071 AgR/DF. Rel. Min. Menezes Direito, 22.04.2009, DJE de 16.10.2009 e Inf 
543/STF).34 
 As observações conseguintes abordam entendimentos jurisprudênciais, e não mais decorrentes do 
próprio texto de lei; 
 A) Sustentação oral: depois de debates na Suprema Corte, a tese vencedora é a de que se admite-se a 
faculdade de sustentação oral pelo “amicus curiae”, conforme artigo 131, parágrafo 3 do Regimento Interno do 
STF35, além de, estabelecer no artigo 132 do mesmo regimento que cada uma das partes falará por no máximo 15 
minutos36. 
 B) Amicus curiae, concordante as palavras de Lenza (2014, p. 381) “não tem direito a formular pedido 
ou aditar o pedido já delimitado pelo autor da ação” 37. 
 Por fim, data máxima venia para fazer uso mais uma vez das palavras do ilustre Ministro Celso de 
Mello, na já citada ADI (DJ de 02.02.2001, p. 145); 
 

 ... não só garantirá a maior efetividade e atribuirá a maior legitimidade às suas decisões, mas, sobretudo, 
valorizará, sob uma perspectiva eminentemente pluralística, o sentido essencialmente democrático dessa 
participação processual, enriquecida pelos elementos de informação e pelo acervo de experiências que o 
amicus curiae poderá transmitir a ( crase) Corte Constitucional, notadamente em um processo - Como o 
de controle abstrato de constitucionalidade - cujas implicações políticas, sociais, econômicas, jurídicas e 
culturais são de irrecusável importância e de inquestionável significação. (grifo nosso). 

  
 Dada a introdução do assunto em tela, prossegue-se com tópicos que objetivam o aprofundamento do 
assunto “amicus curiae”. 
 
 
 
2.10.1 PARLAMENTAR E PESSOA FÍSICA NO AMICUS CURIAE; PERSPECTIVA DO NOVO CPC 
 
 
 Tema que se alude ao parlamentar foi enfrentado pelo Pleno do STF, no julgamento do Mandado de 
Segurança 32.03338, consolidando-se que o parlamentar pode ser admitido com “amicus curiae”, por constituir - 
uniforme as palavras de Lenza (2014, p. 386) - “um excelente instrumento de informação para a Corte 
Suprema”. Asseverou ainda o pleno o cabimento do “amicus curiae” não somente em processos objetivos do 
controle abstrato, mas também em mandados de segurança, nos quais a discussão extrapola os interesses das 
partes envolvidas por sua relevânncia e abrangência, ou seja, transcendência dos limites subjetivos do processo. 
(LENZA, 2014).  Nas harmoniosas palavras do Ministro Gilmar Mendes; 
 

“Continuo a entender que a admissão de amicus curiae confere ao processo um colorido diferenciado, 
emprestando-lhe caráter pluralista e aberto, que, a meu ver, não pode ficar restrito ao controle 
concentrato. Pelo contrário, penso que, justamente por se tratar a questão discutida nos autos, matéria de 
inegável importância, a jurisdição exercida por este tribunal deve se afastar de uma perspectiva 
estritamente subjetiva” (Grifo nosso. Fls. 3 da decisão no MS 32.033, j. 28.05.2013. Grifo nosso).  

 

                                                             
33 O Ministro Sepúlveda Pertence, na ADI 2.591 (Fls, 18) defende o cabimento de agravo; e Ministro Marco Aurélio que sustenta o cabimento de 
embargos de declaração (ADI 3.346, j. 28.04.2009). 
34 No mesmo sentido: ADI 4.246, Rel. Min Ayres Britto, decisão monocrática, j. 10.05.2011, DJE de 20.05.2011;  ADI 4.067-AgR, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa j. 10.03.2010, Plenário, DJE de 23.04.2010; RE 586.453; ADI 4.214; ADI 3.978; ADI 2.669, entre outras. 
35 § 3º Admitida a intervenção de terceiros no processo de controle concentrado de constitucionalidade, fica lhes facultado produzir sustentação oral, 
aplicando-se, quando for o caso, a regra do § 2º do art. 132 deste Regimento. 
36  Art. 132. Cada uma das partes falará pelo tempo máximo de quinze minutos, excetuada a ação penal originária, na qual o prazo será de uma hora, 
prorrogável pelo Presidente. 
37 AC 1.362, j. 05.09.2006 
38 Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 28.05.2013 
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 A despeito do entendimento ora exposto para admissão no “amicus curiae” por parlamentares, o STF 
não estende tal entendimento a pessoas físicas, evidenciando, neste sentido, o voto do Ministro Cezar Peluzo, na 
ADI 4.178/GO: 

... 4. Não assiste razão ao pleito de (...), que requerem admissão na condição de amicus curiae. É que os 
requerentes são pessoas físicas, terceiros concretamente interessados no feito, carecendo do requisito de 
representatividade inerente a intervenção prevista pelo artigo 7, $ 2, da Lei 9.868, de 10.11.1999, o qual, 
aliás, é explicíto ao admitir somente a manifestação de outros ‘órgãos ou entidades’ como medida 
excepcional”.( grifo nosso) 

 
 Não obstante, obscurecendo o já exposto, destaca-se o seguinte artigo; 
 

Art. 320. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da 
demanda ou a repercussão social da lide, poderá, por despacho irrecorrível, de ofício ou a requerimento 
das partes, solicitar ou admitir a manifestação de pessoa natural, órgão ou entidade especializada, no 
prazo de dez dias da sua intimação. 
Parágrafo único. A intervenção de que trata o caput não importa alteração de competência, nem autoriza a 
interposição de recursos’. (grifo nosso) 
 

 Trata-se de artigo referente ao novo Código de Processo Civil, sancionado em 16.03.2015, que,  
conforme exposto, fomenta o debate,  pois prevê no artigo supradito a admissão de pessoa física como amicus 
curiae. 

 
 

2.10.2 NATUREZA JURÍDICA DO “AMICUS CURIAE” 
 
 
 No entender de uma primeira corrente, o “amicus curiae, fazendo uso das palavras do Ministro Maurício 
Corrêa39, atua como “colaborador informal da Corte”, de forma que, não configura “(...) técnicamente, hipótese 
de intervenção ad coadjuvandum”40.  
 No mesmo sentido, portanto, o amicus curiae, “é nada mais que um mero colaborador informal, não 
estando legitimado para recorrer das decisões proferidas em ação direta.” (LENZA, 2014, p.  387). 
 O entendimento de uma segunda corrente, agora nas palavras do Ministro Celso de Mello41 é de que 
trata-se de uma “intervenção de terceiros”. 
 O novo CPC também prevê a modalidade como intervenção de terceiros, e lógicamente que, a sua 
natureza jurídica é distinta das modalidades de intervenção de terceiros previstas no CPC, até em razão da 
natureza do processo objetivo e abstrato do controle concentrado de constitucionalidade. (LENZA, 2014). 
 Ante todo o exposto, manuseando as palavras de Lenza (2014, p. 387), “parece razoavel falarmos em 
uma modalidade sui generis de intervenção de terceiros, inerente ao processo objetivo de controle concentrado 
de constitucionalidade, com características próprias e muito bem definidas”. 
 Por se tratar de um terceiro estranho à relação processual, o “amicus curiae” não pode interpor recurso 
perante o Supremo Tribunal Federal. (LENZA, 2014). 
 Entretanto, a atual jurisprudência da Suprema Corte está sendo revista, e excepcionalmente vêm 
admitindo impugnação da decisão que denega o pedido de intervenção como amicus curiae, senão, avistemos; 
 

 Ação direta de inconstitucionalidade. Embargos de declaração opostos por amicus curiae. ausência de 
legitimidade. Interpretação do $ 2, do art. 7 da Lei 9.868/99.A jurisprudência deste Supremo Tribunal é 
assente quanto ao não cabimento de recursos interpostos por terceiros estranhos à relação processual nos 
processos objetivos de controle de constitucionalidade. Exceção apenas para impugnar decisão de não 
admissibilidade de sua intervenção nos autos. Precedentes  (ADI 3.615-ED, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 
17.03.2008, DJE de 25.04.2008 - no mesmo sentido, cf. ADI 2.591-ED. Grifo nosso). 

 
 Importante tornar notável que não se trata de admissibilidade de recurso interposto pelo “amicus 
curiae”, mas sim, de aceitação de impugnação de decisão interlocutória que denega a participação do mesmo no 
feito.   
 
 

                                                             
39 Julgamento da ADI 2.581 AgR/SP 
40 AGRADI 748-RS, Celso de Mello, DJ de 18.11.1994. 
41 ADI 2.130-MC/SC ( DJ de 02.02.2001, p. 145) 
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2.11 CAUTELAR NA ADI 
 
 
 Análogo ao exposto no artigo 102, I, “p”, da Constituição Federal, o Supremo Tribunal Federal é quem 
detêm competência originaria para julgar o pedido de cautelar em sede de ADI.  
 A Lei 9.868/99 complementa o tema, asseverando que a medida cautelar somente será concedida por 
decisão de maioria absoluta dos membros do Tribunal (seis ministros), observado o disposto no artigo 22 que 
trata do quorum de instalação da sessão de julgamento (ao menos oito ministros dos onze). Após o feito, o órgão 
ou autoridade da qual emanou a lei ou ato normativo impugnado, deverão pronunciar-se dentro do prazo de 5 
dias, salvo casos de excepcional urgência, caso onde se dispensa tal manifestação, deferindo o tribunal de ofício 
a medida cautelar. (LENZA, 2014).  
 Se mostrando indispensável, pode o relator ouvir o Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da 
República dentro de três dias. 
 A medida cautelar em sede de ADI somente será concedida se presentes os requisitos do periculum in 
mora e do fumus boni iuris, suspendendo a eficácia de lei ou ato normativo discutido. 
 
 
2.11.1 EFEITOS DA CONCESSÃO E NÃO CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR 
 
 
 Em plena consonância com a Lei 9.868/99 em seu artigo 11, parágrafos 1 e 2 bem como com 
posicionamento da Suprema Corte, o entendimento é de que, a concessão de medida liminar gera efeito erga 
omnes e ex nunc, iniciando tais efeitos da concessão da medida para frente. Contudo, entendendo ser mais 
adequado, o Tribunal pode conceder eficácia retroativa. Neste diapasão, a concessão de medida cautelar torna 
aplicável a legislação anterior acaso essa exista, conforme artigo 11, parágrafo 2. Todavia, entendendo o 
Tribunal este não ser o ideal aplicável, se expressamente assim declarar, impede o efeito repristinatório 
comentado. (LENZA, 2014) 
 A despeito dos efeitos do indeferimento de medida cautelar, a Suprema Corte reviu entendimento 
passado, determinando que “(...) o indeferimento da cautelar não significa a confirmação da constitucionalidade 
da lei com efeito vinculante”. (LENZA, 2014, p. 302). 
 Desta forma, visto não existir efeito vinculante para o indeferimento, tendo em mente que tal decisão 
não confirma constitucionalidade nenhuma, projeta-se que: “não se admite reclamação contra decisão que, em 
ação direta de inconstitucionalidade, indefere, sob qualquer que seja o fundamento, pedido de liminar” ( Rcl 
3.458-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 29.10.2007, DJE de 23.11.2007).  
 
 

 
3 METODOLOGIA 
 
 

A metodologia manuseada no trabalho ora discutido trata-se de pesquisa bibliográfica, lidando 
predominantemente com a pesquisa doutrinária, legal e jurisprudencial. 
 

 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

O trabalho concentrou seus esforços na abordagem prática - porém diligente - dos aspectos mais consideráveis 
do tema Ação Direta de Inconstitucionalidade, com intento de aclarar ao máximo o tema. 

Restou esclarecido que, a ADI, por todas as peculiaridades apresentadas no trabalho, é um importante 
mecanismo de controle de atos normativos que se encontram desadequados aos preceitos estabelecidos na Constituição 
Federal. 

Diante de todo o exposto no trabalho, evidenciou-se a busca infindável da ADI em literalmente “controlar” a 
constitucionalidade de atos normativos abastecidos em seu bojo de abstratividade, generalidade, impessoalidade e 
abstração, tratando dos atos em tese, evidenciando se a lei é de fato ou não constitucional, e assim não sendo, 
eliminando-a do ordenamento jurídico. 
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